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Aprovada Lei de Dire r·zes 
rçamentárias 2005 

M
antendo os principais pontos 
defendidos pela bancada go­
vernista, como o que retira do 
onceito de RLD (Receita Líqui­

da Disponível) - usada como base de cálculo 
para os repasses aos demais poderes -, os va­
lores referentes à CIDE (Contribuição de In­
tervenção do Domínio Econômico) e cota-parte 
da Compensação dos Recursos Hídricos, a 
Assembléia Legislativa aprovou a Lei de Di­
retrizes Orçamentárias para 2005. 

furam aprovadas apenas duas emendas, 
de 10 anteriormente rejeitadas na Comissão 
de Fmanças e Tributação e apresentadas como 
destaque em Plenário. 

Com a aprovação da J:,.DO, os parl~­
mentares iniciam o período de recesso 
legislativo, que vai até o dia 31 de julho. 
No entanto, nos dias 13 e 14 eles retornam 
ao Legislativo, em regime de autoconvocação 
(sem qualquer ônus), para apreciar a pro­
posta de reforma administrativa interna que 
está em análise na Casa. 

Páginas 3 e 5 

CP/da Casan 

Ao contrário de anos anteriores, votação da mo não provocou muitas polêmicas 

Relatório será 
apresentado em agosto 

A Comissão Parlamen­
tar de Inquérito que 
investiga a origem 

do altíssimo passivo traba­
lhista da Companhia de 
Águas e Saneamento, presi­
dida pelo deputado Dionei 
Walter da Silva (PT) e insta­
lada em maio do ano passa­
do, chega ao seu final con­
tabilizando êxito no seu ob­
jetivo, depois de constatar 
irregularidades e encami­
nhar a comprovação de atos 
ilícitos de seus autores para 
o Ministério Público. O re­
latório final, de acordo com 
o relator Mauro Mariani 

(joto Carlos Kiliafl) 

(PMDB), vai ser apresenta- Depuados Marian~ Dionei e o presidente da Casan, Walmorde 
do em setembro. 
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I IPINIÃO 

Beneficiar a impunidade? Políticas para 
deficientes 

Atenta às discussões mais relevantes da 
situação política da República, a Assembléia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina, com 
muita propriedade; durante a 45a Sessão Ordi­
nária, realizada no dia 23 passado, aprovou 
moção de autoria deste parlamentar prestando 
solidariedade às manifestações de membros do 
Ministério Público Estadual que desenvolvem 
uma campanha pela preservação dos seus po­
deres de investigação. 

Matéria polêmica, transcendeu a discus­
são do meio jurídico e alcançou o noticiário 
nacional, sendo apresentados vários argumen­
tos favoráveis e contrários à tese de que, den­
tre os poderes institucionais dos promotores 
de Justiça, encontra-se o de promover investi­
gações criminais. 

Porém, é notório que, não tivessem os 
membros do Ministério Público corajosamente 
deixado as mesas de seus gabinetes e ido às 
ruas, muitos crimes cometidos contra a mora­
lidade pública não teriam sido descobertos e 
muitos fraudadores continuariam a saquear o 
patrimônio público. 

Engessar o poder de atuação dos promo­
tores de Justiça, neste momento de afIrmação 
da democracia, representa retrocesso indeseja­
do pela sociedade brasileira. Muito melhor, 
nesse sentido, em vista da presunção de ino­
cência prescrito pela Constituição Federal, se­
rem debatidas, com a participação dos órgãos 
políticos e da sociedade civil, formas adequa-

das e necessárias para a prevenção de eventuais 
excessos na divulgação de dados das investiga­
ções do que simplesmente serem abolidos os po­
deres instituídos. 

Para os mais fracos é imprescindível manter 
o Ministério Público independente e autônomo, 
apto a conduzir os procedimentos de fiscalização 
da moralidade pública. Sendo verdade que dos 
elementos de investigação membros do Ministério 
Público retiram os subsídios pi;lI'a indiciar os en­
volvidos em crimes, como titulares da ação penal, 
é natural que os procedimentos investigatórios, em 
colaboração com os órgãos da polícia judiciária, 
contemplem a sua participação. 

Não se pretende condicionar a livre convic­
ção dos encarregados em decidir os limites do papel 
institucional do Ministério Público no estado de-' 
mocrático de direito. Porém, às vésperas do julga­
mento que determinará os rumos futuros desta 
importante instituição, a Assembléia Legislativa, 
como poder de representação popular, não pode­
ria deixar de se posicionar em favor dos serviços 
prestados pelos promotores de Justiça. 

Neste momento, limitar os poderes do Mi­
nistério Público, constitucionalmente garantidos, 
é o mesmo que aprofundar o esvaziamento da Jus­
tiça. Hoje, a impunidade se dispõe a diminuir o 
espaço de atuação dos promotores de Justiça, ama­
nhã, pretender-se-á extinguir os poderes de inves­
tigação dos deputados estaduais, restringindo os 
poderes de fiscalização e investigação das CPIs. 

Deputado Pe. Pedro Baldissera [PT) 

O direito e cidadania das 
pessoas portadoras de deficiên­
cia foi tema central de seminário 
estadual realizado na segtmda-fei­
ra, (28), no Plenário. O encontro, 
promovido pelo deputado Wil­
son Vieira - Dentinho (PT), teve 
expressiva participação de enti­
dades que representam esse seg­
mento da sociedade e de repre­
sentantes da Secretaria Nacional 
dos Direitos Humanos e do Co­
nade (Conselho Nacional dos De­
ficientes). Foram abordados os 
temas "Brasil e as ações da Secre­
taria de Direitos Humanos", 
'~ções do Conade" e a exposi­
ção da Lei nO 12.870, que dispõe 
sobre política estadual para a pro­
moção e integração social da pes­
soa portadora de necessidades 
especiais. 

O objetivo é o aperfeiçoa­
mento da lei, em diversos pon­
tos. Entre eles, a alteração do ter­
mo "portadores de necessidades 
especiais" para "pessoas com de-

ficiência". Outro ponto é o resgate 
do percentual de 10%, estabeleci­
do em decreto anterior à Lei 
12.870, prevendo a destinação de 
vagas no serviço público para por­
tadores de deficiência. Pela lei, 
estão previstos apenas 5%. A qua­
lificação profissional da pessoa 
com deficiência, de maneira que 
ela possa disputar o mercado de 
trabalho em igU;aldade de condi­
ções e não estar em determinadas 
atividades como se estivessem lhe 
fazendo um favor, além daqualifi.­
cação dos professores que aten­
dem a essas pessoas, também de­
vem estar implícitas no aperfeiço" 
amento da legislação. 

Segundo Nilzarete Margari­
da de Lima, representante da Se­
cretaria Especial dos Direitos Hu­
manos, é necessária a criação de 
mecanismos que efetivem as leis 
que asseguram o pleno exercício 
dos direitos individuais e sociais 
das pessoas portadoras de neces­
sidades especiais. (SD) 

Universidade pública no Sul 
A instalação de uma universidade públi­

ca na região do Vale do Araranguá é uma rei­
vindicação antiga daquela ordeira comunida­
de. A luta em favor do ensino público e gratui­
to em nossa região já completa alguns anos, 
mas agora, com o empenho irrestrito das lide­
ranças e, principalmente, da população, as pers­
pectivas parecem reais. 

cariJ.pus com características que atendam as ne­
cessidades regionais, com cursos e pesquisas 
adequados às peculiaridades locais. 

Em uma reunião na sede da Amesc, da 
qual participaram prefeitos, deputados e asso­
ciação industrial, algumas ações em prol da 
idéia foram delimitadas, como uma visita, nas 
próximas semanas, do reitor da UFSC ao mu­
nicípio de Turvo, que dispõe de plenas condi­
ções para abrigar um campus avançado da uni­
versidade. Além disso, foi solicitado aos pre­
feitos municipais o compromisso de encami­
nhar às câmaras de vereadores um projeto de 
lei que garanta recursos, a partir do próximo 
ano, para a contratação de funcionários para a 
futura universidade. A intenção é instalar um 

A presença da UFSC na região proporcio­
nará um ciclo de desenvolvimento e trará uma 
série de benefícios para os municípios do Extre­
mo Sul catarinense. Nossos estudantes, que hoje 
precisam se deslocar para Florianópolis, terão a 
possibilidade de freqüentar um curso superior 
gratuito próximo a suas casas. A geração de em­
prego e renda será incrementada, com o 
surgimento de novos empreendimentos, comér­
cios e serviços. A presença de pesquisadores, 
técnicos e professores na região irá incrementar o 
nível intelectual da comunidade, elevando o con­
ceito da região tanto em âmbito nacional quanto 
internacional. Enfim, o Extremo Sul catarinense 
só tende a crescer com a chegad~ de um campus 
da UFSC, que trará consigo uma rede de possibi­
lidades para a comunidade local. 

----o 
oleitor@alesc.sc.gov.br 

• Deputado Manoel Mota (PMDB) 
pergunteaodeputado@alesc.sc.gov.br 
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NSTITUCIONAL 

Deputados apreciam reforma administrativa em julho 
O parlamento catarinense 

optou por uma autocon­
vocação, portanto sem 
ônus, para analisar e votar 

a proposta de Reforma Administrati­
va, nos dias 13 e 14 de julho. De acor­
do com Volnei Morastoni (PT), presi­
dente da Casa, esta é uma matéria de 
alta complexidade e visa a avançar e 
aprimorar a gestão administrativa com 
segurança e em confonnidade com as 
normas legais. A reforma administrati­
va constitui-se em um dos compromis­
sos assumidos. Morastoni elogiou o 
esforço empreendido 'peles servidores 
que compuseram o Grupo de 'frabalho 
que durante 10 meses, "co.rn empenho 
e dedica.ção desempenharama tarefa". 

Ele disse considerar de "extrema 
relevância" a criação das Assessorias 
Coletivas de Bancada, a partir da trans­
formação de cargos comissionados exis­
tentes na Presidência. Na proposta, 
estas assessorias coletivas estão com­
postas segundo o núinero de deputa­
dos de cada partido, respeitando a prQ­
porcionalidade. "1àmbém adequadafei 
a criação de uma assessoria para cada 
membro da Mesa a partir da transfor­
mação de cargos comissionados da Pre­
sidência, possibilitando melhores con­
dições para que cada componente da 
Mesa seja assessorado nas questões que 
são objeto de discussão, acompanhe a 
gestão e cumpra com suas responsabi­
lidades", complementou Morastoni. 

De acordo com ele, esta matéria 

foi acertada e é justa a remuneração das 
funções gratificadas por valores fixos. "É 
uma forma de substituição ao pagamento 
de gratificações na forma do percentual do 
vencimento. Ela também representará au­
mento para os salários mais baixos." Mo­
rastoni avaliou a criação do cargo de Dire­
tor Geral como uma medida de extrema 
importância. "Hoje há um acúmulo de ta­
refas no ambiente da Chefia de Gabinete 
da Presidência. Precisamos de pessoas 
qualificadas e dedicadas a construir cami­
nhos em direção à modernização adminis­
trativa, buscando permanentemente a re­
dução do desperdício, a economicidade e 
o melhor uso possível dos recursos finan­
ceiros humanos e materiais do Poder Le­
gislativo" . 

O presidente espera que, com a cria­
ção do cargo de Diretor Geral, seja aliviada 
a Chefia da Presidência, para que esta se 
concentre no aprimoramento da relação 
com os deputados, na coordenação da 
agenda e das equipes dedicadas à organi­
zação das atividades do Parlamento, como 
debates e audiências públicas, cujo núme­
ro tem crescido e aumentará ainda mais 
quando estiverem terminadas as reformas 
e ampliações. 

, Comunicação - A criação de um de­
partamento voltado para a coordenação das 
divisões responsáveis pela comunicação da 
Assembléia também está contemplada nes­
ta reforma. "Não se trata apenas de divul­
gar os trabalhos dos parlamentares, mas 
também de possibilitar aos eleitores um 
acompanhamento sistemático do que fazem 

Cartilha do Idoso 

os parlamentares e esta Casa de Leis. O 
crescimento da área de comunicação justi­
fica a criação do departamento, que poten­
cializará este trabalho", ponderou. 

Morastoni sugeriu que a área finan­
ceira seja da responsabilidade da atual Di­
visão de Administração Financeira e que 
esta fique diretamente subordinada ao Di­
retor Geral, mantendo uma relação direta 
com o presidente. "Creio que, sob a coor­
denação do Diretor Geral, os três departa­
mentos, de Comunicação, Administrativo 
e Parlamentar, mais a Chefia de Gabinete 
da Presidência, constituirão uma excelen­
te equipe que, subordinada às decisões da 
Mesa e do Plenário, aprimorará a gestão do 
Poder Le~lativo. Manifesto-me contrário 
à criação do Departamento Financeiro." 

Carreiras - O parlamentar ainda 
constatou a ausência de um quadro que 
oriente a administração na realização de 
futuros concUrsos públicos. "Quanto à 
proposta que realiza alterações nas atuais 
carreiras, face às controvérsias jurídicas 
quanto à legalidade, sugiro que não a fa­
çamos neste momento. A Procuradoria Ju­
rídica não 
teve tempo 
suficiente 
para a análise 
cuidadosa 
destas mu­
danças e não 
trouxe a esta 
Presidência a 
segurança e a 
tranqüilidade 

necessárias para aprová-las", resumiu. 
Ele propôs que sejam mantidos os atu­
ais quadros de carreira, com os mes­
mos níveis e aplicado ao vencimento 
base, ao valor de·cada nível, uma cor­
reção de 20%, de forma a recuperar pelo 
menos em parte as perdas inflacionári­
as dos últimos anos. Pela sua propos­
ta, a incidência deste percentual deve­
rá ser feita gradualmente, em seis ve­
zes, para que não tenha forte impacto 
sobre as despesas de pessoal da Alesc, 
"pois também o Poder Legislativo deve 
considerar a difícil situação financeira 
do Estado". 

Destacou ainda Morastoni que, 
desde o início de sua gestão, as despe­
sas com pessoal reduziram de 2,20% 
(janeiro de 2003) para os atuais 2,02% 
da receita líquida do Estado. Devido à 
complexidade e importância do proje­
to, e presidente da Alesc votou pela 
análise da Procuradoria Jurídica da 
Casa e para que sejam feitas as altera­
ções necessárias quanto a sua legalida­
de e legitimidade. (MORIDAB) 

Com o objetivo de alertar, in­
formar e: comentar o Estatuto do 
Ido o. o deputado Celestino Sec­
co (PP) lançou. no dia 24, a Carti­
lha do Idoso. A solenidade con­
tou com a presença de vário gru­
po de idosos. do úcJeo de E tu­
dos da 31l Idade da UT<'SC. repre­
sentantes do INSS. do Conad 
(ConselllO acional de Deficientes) 
e da secretária da Saúde. 

como de.vem agir a fan1Üia. a socie­
dade e as entidades obre os di­
verse pontos. De acordo cem Q 

parIam ntar. joven têm que se 
conscienti7"ar que daqui a qualrO 
geraçã ele é que e tarâo idosos 
evãoqu reromesmo.respeitoque 
d 'l III a1:rtihuit hoje ao ruai ve­
lho . No entanto. o deputado ad­
mite que nenh'um~<la duas pu­
blica .c;es é uficienl para evitar o 
desrespeito e liI falia de amor. pois 
direito e justiça não e en1oldu­
r-clm em um texto. (GMP) 

Troféu Amigos da Lagoa 

Càrtilha trazarUgo comen­
tados do ~ tatuto. r ci1üando sua 
compreensão e fom cando dicas e 

. .. .. .. . .. . . . .. ... . .. .. . . . . .. .. ~ . ... ~ ............... . . . .. ........ -- & ...... .. " ... ... - ................ .... . 

O presidente da Casa, deputado Volnei 
Morastoni (PT), e o deputado Mauro Mariani 
(PMDB), que preside a Comissão de Agri­
cultura no parlamento, foram homenageados 
CO.m o Troféu Amigos da Lagoa, na terça-fei­
ra (29). A solenidade, promovida pela Fede-

ração de Pescadores do Estado de Santa 
Catarina, aconteceu na sede da Sociedade 
Amigos da Lagoa, em Florianópolis. O secre­
tário do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Urbano, deputado licenciado Sérgio Godinho 
(PTB), tanlbém recebeu o troféu . 

. ,~~ .•..•.........• ~ ..... ~ ' 
,.,. .... ~'" .... ... ... , ..... .. ...-
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CPf da Casan 

Procuradoria alega falta de 
pessoal para fiscalizar estatal 

Carlos Agne 

C
om a .apresentação das m e­
didas que podem ser toma­
das para sanear os pr oble­
mas que a Casan possui hoje, 

referentes à grande monta dos passivos 
trabalhistas, o procurador-geral do Es­
tado, lmar Rocha, e o presidente da em­
presa, Walmor César de Lucca, encerra­
ram a tomada de depoimentos pela Co­
missão Parlamentar de Inquérito que in­
vestiga a origem das centenas de ações 
judiciais que, se fossem consideradas 
procedentes, culminariam com a insol­
vência da estatal. Os testemunhos fo­
ram dados na segunda-feira, dia 28. 

huar Rocha fez a exposição do qua­
dro em que vive a Procuradoria Geral 
do Estado, alegando falta de estrutura 
no órgão, especialmente de pessoal, para 
poder fiscalizar ou acompanhar as ações 
das empresas de economia mista, funda­
ções e autarquias. "Somos num total de 
63 procuradores, 20 lotados no interior, 
que atendem mais de 120 mil processos. 

ACPI 
- Constituída: 07.05.2003 
- Instalada: 13.05.2003 

[mar Rpch, procurador Geral do Estlldo 

Desses, cerca de 90 mil são referentes a 
executivas fiscais e ações ordinárias. Atu­
almente, não temos condições de fazer 
o acompanhamento", argumentou. Ro­
cha salientou que a Casan deve 
reestruturar sua Consultoria Jurídica e 

implementar um controle mais rigoroso 
em seu Departamento de Pessoal. "No 
caso dos alvarás judiciais, se tivesse con­
trole não haveria condições de advogados 
se apropriarem", assinalou. 

Direção - Sabatinado pelo presiden­
te, pelo relator e também pelo deputado 
membro da CPI, Antônio Carlos Vieira -
Vieirão (PP), Walmor de Lucca explicou 
os procedimentos que vem tomando e sa­
lientou que sua relação com os ad­
vogados "não é das melhores". "Eles 
me consideram culpado de ter enxo­
valhado o nome deles", comentou. 
Afirmou ainda que a Casan só é viá­
vel se passar por uma profunda re­
forma estrutural. 

Vieirão apelou ao presidente da 
estatal para que ajude a CPI a destrin­
char o problema do desaparecimento 
da pasta em que se encontram alguns 
documentos, segundo o depoimento 
do advogado aposentado de Joinville, 
Manoel de Pinho. "Ele diz que a Ca­
san o impede de ter acesso a essa pas­
ta", disse o parlamentar. 

Advogados 
retêm alvarás 

m resa - . ocum n 

- Prazo inicial: 120 dias 
- Prorrogações:mna vez pela própria Co-

A comprovação de atuação ilí­
cita de advogados da própria empre­
sa foi um dos resultados da Comis­
são. "Alguns advogados sacavam o 
dinheiro e não repassavam para a 
empresa. O Rubens João Machado 
tem de prestar contas de 87 alvarás, 
com valores atualizados em R$ 
1.372.765,30. Conseguimos provar 
que alguns ele depositou em sua con­
ta particular", relata o deputado 

Mauro Mariani. Por isso, ele está Edelmo NaseMlfWeJtg 
com seu registro cassado provi­
soriamente pela OAB. Também teve 
negado o pedido à Justiça para impe­
dir que seu nome e imagem fossem 
divulgados pela CPI. Rubens é o alvo 

missão (+ 60 dias) e outra pelo Plenário ( + 
180 dias). Os prazos não sã9 contados nos 
períodos de recesso. 

- Prazo para conclusão das investigações: 
31.08.2004 

- Prazo para apresentação do relatório fi­
nal: 30.09.2004 

- Reuniões: 38 reuniões, das quais 26 uti­
lizadas para ouvir testemunhas 

- Pessoas ouvidas: 115 

- Horas de inquirição: 120 horas (esti-
mativa) 

- Documentos recolhidos: 319 volumes, 
num total aproximado de 110.000 páginas 

- Processos trabalhistas analisados: 1.020, 
de um total de mais de 3 mil movidos contra 
a empresa, no período de 1987 a 2003 

- Diligências realizadas em mais de 20 ci­
dades, para investigações, coleta de informa­
ções e retirada em carga de processos 

- De 1998 a 2003, a Casan desembolsou, 
em ações individuais e coletivas, o valor to­
tal de R$ 31.175.767,01.* 

* A empresa não possui um controle ana­
lítico, seja na Consultoria Juridica, Gerência 
Contábil, Gerência Financeira ou Gerência de 
Recursos Humanos, informando o valor de­
sembolsado em cada ação trabalhista. A CPI 
teve que fazer seu trabalho levantando a par­
tir dos documentos contábeis. Os dados são 
preliminares e estão sujeitos à revisão. 

(Joto Carlos Kilian) 

Sandra Kiel: alvarás de R$ 24 mil 

de quatro ações no Estado. 
O advogado Moacir A.L. Em re­

teve sete alvarás, no valor de R$ 
47.276,31, e Sandra Y.Kiel outros dois 
alvarás, no valor de R$ 23.855,53, e 
ainda não comprovaram que não se 
apropriaram dos valores. Caso não 
entreguem os documentos em tem­
po hábil, serão denunciados ao Mi­
nistério Público e OAB. Já Manoel 
de Pinho voltou a solicitar retifica­
ção de depoimento. No primeiro tes­
temunho, prestado no dia 16 de ju­
nho, Pinho alegou ter sacado o valor 
de dois alvarás judiciais - estimados 
atualmente em R$ 79.822,83 -, dire­
to no caixa da CEF, e em seguida os 
entregou em espécie para uma das 
duas secretárias da filial da Casan em 
Joinville. Ele retornou à CPI mudan­
do a versão, dizendo que o dinheiro 
foi entregue a um funcionário do 
qual não lembra sequer das caracte­
rísticas físicas. Na terceira versão, 
apresentada na terça-feira (29) , Pinho 
diz não ter sacado os valores e sim 
ter recebido em dois cheques admi-
nistrativos da Caixa. 

Os penúltinlos depoimen­
tos - do ex-presidente Josué 
Dagoberto Ferreira e do ex-dire­
tor administrativo, Edelmo 
NaschEmW8ll8- tomados no dia 
24. confinnaram que a direção 
da estatal catarinense de águas e 
saneamento não eumpriacom o 
acordado no Plano de Cargos e 
Salários, e por isso as ações de 
níveis começaram a aumentar. 
Eles també,mnã,o conseguiram 
explicar o caso da carta da dire­
ção da empresa. caní::elada e não 
remetida ao CPF (Conselho Po­
lítico Financeiro). que acabou 
fundàmentando OSp.tí>CeSSOS tra­
bafuistas. 

Naschenwengadmitiu ser 
o autor do documento onde ex­
plicava a questão das ações de 
níveis, sobre os vencimentos dos 
prazos prescricionais, revelan­
do, praticamente, ser uma auto­
confissão de dívida para com os 
servidores. O ex-diretor adminis­
trativo informou ainda que, de­
pois de assinada a carta, deixou­
a sobre sua mesa por cerca de 
dois dias, oportunidade em que 
diz tê-la destruído. 

~.~~----~~------------------~~~--~----~~---------------=----~---------==---=====-~-========--===-==--=-=-=~==~ 
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_____________ 11 LENÁRI C 
LDO 

Emba e centrou-se no 
rçame o egiona izado 

Scheila Dziedzic 

Foi tranqüila a Viotação da LDO 
(Lei de Diretrizes Orçame;ntári­
as) na manhãâe,quarta-féiIa (30). 

o OÚDiéo momento detensã@QGbr­
reu quando o líder do Governo, deputado 
Herneus de Nadal (pMDB), pediu desta­
que do anexo de metas e prioridades no 
qual estavam incluídas as 367 ações re­
sultantes das demandas apontadas pela 
comunidade durante as audiências públi­
cas do Orçamento Regionalizado. O en­
tendimento de alguils deputados era de 
que se estava suprimindo da IDO as ações 
do regionalizado. 

Os deputados Joares Ponticelli (PP) 
e João Paulo Kleinübing (PFL) contesta­
ram o encaminhamento com o argumento 
de que um grupo reduzido de pessoas não 
tem a legitimidade de exchrlr do orçamen­
to o que foi apontado pela população. O 
deputado Wuson Vieira - Dentinho (Pf) 
tambémnão ooncordduoom o encaminha­
me.nt9 porqlle entende qUe o anéxôde 
metas e prioridades é referencia para a 
confecção da peça orçamentária. '~o um 
equívoco, pois essa situação daria plenos 
poderes ao grupo de estudos que poderia 
definir as ações do governo sem se basear 
no anexo que apop.ta os desejos da popu­
lação." Os parlamentares entendem que 
isso levaria a um esvaziamento do Orça­
mento Regionalizado. 

O grupo citado por Dentinho resul­
ta de acordo celebrado entre Legislativo 
e Executivo, que prevê a formação de 
uma comissão que em agosto procederá 
estudos da viabilidade técnica e finan­
ceira das ações indicadas nas audiênci-

. , 

as públicas. A comissão será integrada 
por servidores da Comissão de Finan-

. ças, da Coordenadoria do Orçamento 
da Assembléia Legislativa, dos Conse­
lhos de Desenvolvimento Regionais, 
das secretarias de Planejamento, Orça­
mento e Gestão e da Fazenda, além de 
representante eleito na comunidade em 
cada uma das 29 regionais. 

Umitação - O líder do governo ex­
plicou que existe, da parte do Estado, 
limitação financeira, e por isso a neces­
sidade do grupo realizar uma avaliação 
das metas a serem executadas. '~nossa 
intenção é apenas racionalizar e adequar 
as propostas encaminhadas nas audiên­
cias públicas. Mas, diante do descon­
forto causado, preferi a retirada do des-

, -
_ J _) • ~ _~~ ." J 

Medalha Câncer infantil 

taque", comentou. 
PdraNadal e Dentinho, a votação da 

IDO foi extremamente positiva e tranqüi­
la, pois foram mantidos os principais pon­
tos, como o que retira do conceito de RID 
(Receita Líquida Disponível), para efeitos 
de cálculo dos repasses aos demais pode­
res, os valores referentes à CIDE (Contri­
buição de Intervenção do Domínio Econô­
mico) e cota-parte da Compensação dos 
Recursos Hídricos, além da rejeição da 
emenda do deputado João Rodrigues (PFL), 
que pedia o aumento de percentual para a 
Udesc, dos atuais 1,95% para 2,15%. Esta 
emenda teve pedido de destaque formula­
do pelo PFL juntamente com a emenda 
que previa a manutenção da CIDE e dos 
Recursos Hídricos no conceito da RID. 

Emendas 
Daseplendas que tiveram pedi­

do ~ destaque, apenas duas. dos de­
putados Francisco de Assis (PT) que 
pede a construção de um elevado em 
Joinville. e de Clésio Salvara (PSDB). 
que quer a e-xpansão da Udesc para 
outrasregiões do Estado contemplan­
do municípios do'Sul, foram aprova­
das nalDQ. Os demais destaques. gue 
foram rejeitados. são: 

- Emenda 51- autoria de Réno 
Caramori (PP), deputâdorelâtor-man­
tém a Cide e outras receitas vincula­
das ao conceito de RID 

- Emenda 24 - Re-no Caramori 
- obras na SC-465. de Fonte Serra-
da a Passos Maia 

- Emenda 13 -Reno Cammori­
obras na SC-455/SC-453 (AIroio 1iin­
ta)t MaQejra e SC-451 (1àquara Veooe) 

- Emenda 17 - Reno Caramo­
ri - obras na SC-471 Romelândia/ 
Anchieta 

- Emenda 68 -Lício Maurl1l da 
Silveira (PP) - apoio à Orquestra 
Sinfônica de Santa Catarina 

- Emenda 69 - Lício Mauro da 
Silveira - apoio aós portadore.s de 
necessidades especiais [vários mu­
nicípios) 

- Emenda 70 - Lício Mauro da 
Silveira -apoio aos p()Itadores dene­
cessidades especiais de São José 

- Emenda 71 - Lício Mauro da 
Silveira -restauração de rodovias (vá­
rios municípios) 

De autoria da deputada Simone Schramm 
(PMDB), o Projeto de Resolução 08/04 cria a Meda­
lha de Mérito Carl Franz Albert Hoepcke, com entre­
ga anual. É um prêmio simbólico a ser conferido aos 
empreendedores que prestaram relevantes serviços 
nas áreas empresarial, educacional, ambiental, eco­
nômica, social ou que tenham contribuído por ou­
tros meios e de modo eficaz para o desenvolvimento. 
do Estado e dos cidadãos catarinenses. (RV) 

Proposta de autoria da deputada Simone Schramm 
(pMDB), instituindo o Programa de Conscientização do 
Câncer Infantil, que consiste em um conjunto de ações 
e campanhas de conscientização a serem desenvolvidas 
pelo governo do Estado, como forma de informar e com­
bater o câncer infantil mediante a distribuição e afixa­
ção' de impressos. (CA) 

significará majoração de preço ao consumidor, ape­
nas equalização de preço entre a carne produzida 
internamente e a outra oriunda de outro Estado. (RV) 

Bens móveis 
Também remetido pelo governo, o Projeto de 

Lei nO 192/04, que altera dispositivo da Lei nO 
5.164, de 1975, dispondo sobre a avaliação de 
bens móveis inservíveis. Segundo a Secretaria da 
Administração, na maioria dos casos estes bens 
são veículos, de vários modelos, e ainda ambu­
lância~.doados para diversos municípios, que Acompanhante 

Toda gestante, parturiente e puérpera terágaran­
tida a escolha de um acompanhante nos procedimen­
tos de pré-natal e de parto na rede pública credenciada 
e/ou conveniada do SUS, a partir da aprovação do 
Projeto de Lei nO 177/04, de origem governamental. O 
Executivo tem prazo de 60 dias, a contar da data de 
sua publicação, para regulamentar a lei. (RV) 

Substituição tributária 
Projeto de Lei nO 191/04, de origem governamen­

tal, altera dispositivos da Lei nO 10.297, de 26 de de­
zembro de 1996. A proposta acrescenta carne bovina e 
suas miudezas comestíveis entre os produtos sujeitos a 
substituição tributária. Conforme argumentação do Exe­
cutivo, esta é uma reivindicação deste setor de produ­
ção, como medida de proteção contra a concorrência 
desigual do produto originário de outros estados e de 
qualidade inferior. Fica assegurado que a medida não 

estão desgatados pelo tempo de uso. . 
C'õm a alteração, o prefeito, após receber a 

ambulância, por exemplo, pode utilizá-la como 
entrada para a aquisição de uma mais nova ou zero 
quilômetro, evitando a obrigatoriedade dos dois 
anos mantendo um veículo em condições insatis­
fatórias para os serviços públicos. (RV) 

.~ 
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Adocon: exe'" lo c 
Rose Mary Paz Padilha 

Já se vão 16 anos de muito 
trabalho, desde que a Adocon (As­
sociação Catarinense de Defesa 
dos Direitos da Mulher, Donas de 
Casa e Consumidores) iniciou 
suas atividades. No começo, em 
1988, o trabalho estava voltado 
para a pesquisa de preços de pro­
dutos da cesta básica, onde 
atuou em conjunto com a Defesa 
do Consumidor do Ministério PÚ­
blico de Santa Catarina e também 
foi às ruas recolher assinaturas 
para a aprovação do Código de 
Defesa do Consumidor, no Con­
gresso Nacional. 

Com atuação em todo o ter­
ritório catarinense, esta é uma 
entidade sem fins lucrativos, 
onde um grupo de voluntários, a 
maioria mulheres já aposentadas, 
presta um trabalho gratuito à so­
ciedade, contribuindo para ofere­
cer uma melhor qualidade de 
vida às pessoas. Sua sobrevi­
vência se dá através da venda de 
publicações (entre elas, a mais 
recente, o Manual dos Condomí­
nios) e da realização de cursos. 

A presidente da Associação, 
a advogada Elizabete Baesso, 
conta, nesta entrevista, um pou­
co da trajetória e das conquistas 
da Adocon. 

AL Notícias - Nesses 16 anos de 
existência, quais foram as maiores vitóri­
as obtidas pela Adocon, tornando a as­
sociação conhecida nacionalmente? 

Elizabele Baesso - A nossa princi­
pal conquista foi em 1996. Conseguimos 
a redução da multa de 10% para 2% quan­
do houvesse atraso no pagamento das 
contas de água, luz, telefone, cartão de 
crédito, leasing e prestações em geral. Foi 
uma campanha iniciada por algumas 
mulheres de Santa Catarina, que na épo­
ca foram chamadas de "mulheres malu­
cas". Posteriormente, lançamos a campa­
nha em Belo Horizonte e também em São 
Paulo, em encontros com as demais enti­
dades, no Fórum Nacional de Entidades 
Civis de Defesa do Consumidor. As de­
mais entidades aderiram à campanha na­
cional deflagrada por nós. A partir dis­
so, tivemos duas audiências com o Pre­
sidente da República e depois de oito 
meses de campanha obtivemos êxito. Foi 
uma grande conquista que beneficiou toda 
a população brasileira. 

AL Notícias - De "mulheres malu­
cas", como vocês foram chamadas naque­
la ocasião, vocês ficaram conhecidas 
como as mulheres que conscientizaram a 
população de todo o país? 

Elizabele Baesso - De mulheres 
malucas nós mostramos que não tínha-

[ 

mos nada, que nós somos as 
mulheres gestoras da casa e que 
temos preocupações com o or­
çamento e conhecimento do 
que efetivamente nós queremos, 
enquanto que algumas pessoas 
não têm essa preocupação do 
dia-a-dia, de gerir a casa, da 
educação. Nós, mulheres tata­
rinenses, principalmente, mos­
tramos que somos esclarecidas, 
com capacidade de fazer uma 
campanha nacional que rever­
tesse em benefício de toda a po­
pulação brasileira. 

AO CON. 

AL Notícias - Quais os tra­
balhos que a Adocon desenvol­
ve hoje? 

ASSOCiação Catari 

refesa dos Di reJtos da 
Jnas de Casa e C 

Elizabele Baesso - Um tra­
balho constante que está dispo-
nível na internet através do site 
www.adoconsc.org.br é a pes- d 
quisa de preços de 113 itens de VW. a o co 
gêneros de alimentação e limpe-
za realizada nas sextas-feiras em 
sete redes de supermercados. 
Quem não tiver acesso ao com-
putador pode pegar a lista na 
nossa entidade, que funciona no 
Centro de Florianópolis, na rua João Pin­
to nO 30, sala 1005, de forma gratuita tam­
bém. Ornais importante dessa pesquisa 
é que nós fazemos o monitoramento e o 
acompanhamento do aumento de preços 
desses produtos básicos, como o arroz, 
o feijão, o leite, o café, o creme dental, o 
sabonete. Nós temos como acompanhar 
o que está aumentando, qual é o com­
portamento da dona de casa, o que, como 
e porque ela está comprando. Há mais 
de uma ano conseguimos com que os su­
permercados colocassem à venda produ­
tos alternativos, 
não só o "top" 

da pela Adocon sobre administração da 
casa teve apoio federal. Aliás, a única 
apoiada este ano pelo Ministério da Jus­
tiça. Do que se trata? 

Elizabele Baesso - Nós pegamos o 
conceito de qualidade de vida na empre­
sa, que é o chamado "5 S", é o adapta­
mos à cartilha. Essa é uma filosofia japo­
nesa do pós guerra, que trabalha com cin­
co pontos: organização, arrumação, segu­
rança e saúde, higiene e limpeza e auto­
disciplina e que resulta na mudança de 
comportamento. O objetivo da cartilha, 

que será lançada 
ainda este ano 

de linha, mas 
produtos mais 
acessíveis, pro­
dutos mais bara­
tos e de micro e 
pequenas em­
presas catari­
nenses, não só 
das multinacio­
nais. Como mu­
lheres, temos 
que brigar pelo 
emprego dos 
nossos filhos e, 
adquirindo pro­
dutos daqui, a 
riqueza é d·o 

"De mulheres 
malucas nós mostramos 
que não tínhamos nada. 

na Assembléia 
Legislativa, que 
nos apóia com 
verba de sub­
venção social, é 
trazer para a fa­
mília a respon­
sabilidade e o 
compromisso 
de todos, que é 
como funciona 

Mostramos que somos 
esclarecidas, com 

capacidade para fazer 
uma campanha nacional 
que reverteu em benefício 

de toda a sociedade 
brasileira". 

na empresa. 
Com a gestão da 
casa, tenlOS a 

nosso Estado, o emprego é dos nosso,s 
filhos. Pesquisamos também o p:reça da 
pão - produto básico nas fél,millas - !3 a 
cada 15 dias colocamos à disp.osição 
uma pesquisa dos preços dos medica­
mentos de uso contínuo vol tados para a 
pessoa da terceira idade e para asmulhe­
res, como anticoncepcional, remédio para 
a osteoporose, reposição honnonal, co­
ração e hipertensão. 

AL Notícias - Uma cartilha elabora-

mulher como 
gestora dessa 
mudança, bus­

cande a qualidade. Nós vamos trabalhar 
com personagens, que vão levar de for­
ma lúdica a mensagem às famílias. Tive­
mos a visita de um representante do Mi­
ni$1:él'io da Jus tiça e ele se apaixonou pela 
idéia e levolU-a para Brasília. É a única 
publicação que o Ministério está apoian­
do no âmbito nacional e para nós isso é 
~antástico . Vamos distribuir essa cartilha 
às comunidades, onde já trabalhamos ori­
entando as famílias. 

.. ... ......... ...... ..... ... . 

• 

AL Notícias - Nestes úl­
timos anos e também com a 
existência da Adocon, hou­
ve um aumento significativo 
da conscientização das pes­
soas sobre os seus direitos 
como consumidores? 

Elizabele Baesso - O 
Código de Defesa do Consu­
midor está com 13 anos de 
vigência. Nesse período, 
houve uma grande mudan­
ça no perfil do consumidor, 
da dona de casa. É uma das 
poucas leis do Brasil que efe­
tivamente "pegaram". Ela 
mexe com a cidadania, com 
as pessoas e as pessoas não 
estavam acostumadas a re­
clamar, a buscar os seus di­
reitos, brigar, discutir, bus­
car informação, mas nós ain­
da temos muito o que fazer. 
Precisamos da defesa do 
consumidor no ensino fun­
damental, ensinar nossas cri­
anças, porque a base é a edu­
cação. Nós evoluímos, mas 
ainda temos muito o que evo­
luir. O ideal é que a defesa 

do consumidor fizesse parte do currí­
culo escolar. 

As pessoas que já têm um nível 
de conhecimento estão buscando isso. 
Nós temos atendido todas as áreas. 
Quando fizemos o trabalho (manual) 
voltado para a administração dos con­
domínios, pensamos nisso, numa área 
nova no Brasil, que começou em 1930. 
Essa convivência nos condomínios está 
gerando uma certa violência, sobre os 
direitos e deveres de viver em condo­
mínio - hoje as soluções mais práticas 
de moradia. Há abuso de autoritarismo, 
das pessoas não conhecerem seus di­
reitos e seus limites. É uma área fora 
da defesa do consumidor, mas são pro­
blemas existentes na sociedade que não 
podemos abandonar. Nós buscamos a 
convivência harmoniosa. 

Outra área que também temos dis­
cutido muito é a da educação no ensino 
particular, quais os direitos desses es­
tudantes, não colocá-los em situação ve­
xatória na publicação de notas, na co­
brança das mensalidades. 

AL Notícias - Em que novas fren­
tes a Adocon está atuando?_ 

Elizabete Baesso - Uma frente em 
que vamos atacar é o comércio justo e 
solidário, que é o estímulo das mulhe­
res através da busca de renda, através 
do artesanato, confecção, fabricação de 
doces, salgados, congelados, ou qualquer 
forma de comercialização. Hoje, se fala 
muito: "vamos estimular renda paras 
mulheres que são chefes de família, que 
precisam tocar a casa", mas temos que 
buscar esse comércio justo e solidário. 
É uma nova área que estamos começan­
do a desenvolver. 

,. ... .. ....... ...... ........ ~ .. • .. • • .. • • .. • • • • • ... + ...... . 
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Serra do Tabuleiro 
D

ivergências entre as 
autoridades e o Mi­
nistério Público de 
Palhoça e a Fatma 

(Fundação do Meio Ambiente) 
dificultaram o debate realizado 
pela Comissão de Turismo e 
Meio Ambiente na quinta-feira, 
(24), que se destinava a prepa­
rar a audiência pública sobre a 
polêmica em torno de preserva­
ção ambiental da Serra do Ta­
buleiro e entorno. As divergên­
cias estão centradas, principal­
mente, no ajustamento de con­
duta, que define qual órgão terá 
a função de definir as ações em 
determinadas áreas de preser­
vação permanente e a área que 
já está habitada, mas que não 
pode receber reformas e nem 
mesmo a instalação de energia 
elétrica. Esses pontos voltarão 
a ser discutidos em audiência, 
ainda sem data definida. 

De acordo coin o presiden­
te da Comissão, deputado Djal­
ma Berger, se as prefeituras ti­
vessem uma ação mais direta fa­
cilitaria a fiscalização nas APPs 
(Áreas de Preservação Permanen­
te). "Estamos à disposição de 
todos para encontrar um cami­
nho que leve à preservação do 
meio ambiente." O promotor 
público de Palhoça, José Eduar­
do Cardoso, salientou que está 
há três anos trabalhando na de­
fesa da unidade de preservação 
da Baixada do Massiambu, área 
que compreende o trecho que vai 

daBR-101 até 
a SC-433, no 
município de 
Palhoça, com 
54% de seu 
território den­
tro da Serra 
do Tabuleiro. 
"Esta situação 
interfere no 
contexto só­
cio-econômi­
co do municí­
pio. Direito 
ambiental diz 
respeito a to­
dos, desde as 
gerações atu­
ais até as futu­
ras", argu­
mentou o pro­
motor. 

Durante a reunião, o pre­
feito de Palhoça, Paulo Vidal 
(PFL), acusou a Fatma de dar 
tratamento diferenciado nos 
alvarás para construção den­
tro da área da Serra do Tabu­
leiro. "Mandei um projeto 
para que uma escola, situada 
em Morretes, fosse reformada, 
mas a Fatma não aprovou. Em 
contrapartida, concordou com 
a construção de uma pedrei­
ra, que fica a menos de 1 qui­
lômetro da escola". Cardoso 
explicou que o alvará foi libe­
rado para a construção da pe­
dreira porque ela não está den­
tro da área do parque, já a es­
cola está localizada na área. 

(joto Cor/os Kílio'fl) 

Legislação _ _ _ _ _ _ 
A diretora de Assuntos Ambientais da Fatma, Ana 

Verônica Cimardi. defendeu-se informando que cumpre leis. 
"Não podemos ir contra as leis do Estado. Somos um órgão 
estadual e esses pareceres são dados pela Procuradoria Ge­
ral. Não podemos autorizar algo que está contra alei. Estamos 
amarrados por estes decretos e seria necessária a regulariza­
ção imobiliária para podermos analisar este assunto", infor­
mou. 

Quanto à questão das instalações elétricas, o gerente 
comercial da Celesc foi categórico ao dizer que a empresa 
.não pode realizar serviços em APPs. "Estou no cargo desde 
o início do ano passado. Nesse período, fizemos 15 instala­
ções por medida judicial. Temos problemas sérios nessa área 
e não podemos fazer ligações, por isso muitos optam por 
uma instalação clandestina, colocando vidas em risco. A 
empresa desliga, mas eles ligam novamente", conclUiu. (DAB) 

Relatório trimestral do SUS 
O diretor de Planeja­

mento e Coordena­
ção da Secretaria Esta­

dual da Saúde, Flávio Maga­
jewski, compareceu, da Alesc 
na terça-feira (29), na reunião 
da Comissão de Saúde, que foi 
presidida pelo deputado Reno 
Caramori (PP). A exemplo do 
que acontece a cada trimestre, 
o representante da Secretaria 
apresentou relatório com a pres­
tação de contas do SUS (Siste­
ma Único de Saúde) relativa ao 
primeiro trimestre de 2004. 
Entre os assuntos apresentados, 
estiveram o orçamento alocado 
para 2004, auditorias já reali­
zadas e serviços contratados e 
pagos pelo SUS nesse período. 

Segundo Magajewski, 
dos R$ 839 milhões do orça­
mento da Saúde para este ano, 
R$ 505 milhões são de fontes 
do governo estadual, que cor-

respondem a 12% da receita lí­
quida estadual. Grande parte 
dos recursos foram alocados 
com o pagamento de pessoal, 
compra de medicamentos, ma­
nutenção de serviços e paga­
mento de dívidas. 

Sobre as auditorias, o dire­
tor disse que, entre as irregulari­
dades constatadas, estão cobrari.­
ças indevidas de atendimentos 
e utilização de Anis (Autoriza­
ções de Intemàção Hospitalar) 
sem validade. "Nesses casos, há 
a exigência de ressarcimento e 
também processo administrativo 
encaminhado ao Ministério Pú­
blico e ao órgão correspondente, 
como o Conselho Regional de 
Medicina", disse o representan­
te da secretaria. Os interessados 
no relatório poderão ter acesso 
às informações através do site 
www.saúde.sc.gov.br (RMPP) 
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Flávio Magajewski prestou conllls sobre o SUS 

Vetos 
Mulher 

Os artig 11 e 12 do Pro­
feto de Lei n 350/03 . da e­
putada Ana Paula Lima (PT). 
üveram o velos mantidos pe­
los deputad s. Ele estabeleci­
am a notifica, ão compulsória 
do casos de violên cia contra 
a mulher aten ida em serviços 
de saúde da rede pública ou 
privada e criavam o Comitê 
Técnico Intersetorial de Acom­
panhamento de otificações de 
Violência contra a Mulher. Se­
gundo justificativa do govemo. 
projeto de lei que implique em 
gastos que não estão previstos 
no orçamento estadual é in­
constitucional, pela indevida 
ingerência do Poder Legislati­
vo no Poder Executivo (RV) 

Certidão 
Mantido o veto total aa 

Projeto de Lei nO 102/03. de 
autoria do deputado Antômo 
Carlos Vieira - Vieirão (PP). 
que concede isenção da taxa 
de serviços gerais no fomec1"­
mento de Certidão Negativa 
de Débitos Estaduais. efelua­
do por intermédio da inter­
net. quando da pesquisa efe­
tuada nos sistem8$ de contro­
le do crédito tributário resul­
tar inexistência de pendênci­
as exigíveis. sem garantia. Em 
sua BIgUmentação para o veto 
o Executivo afirma que a 
Constituição Fede.ral determi­
na que é de iniciativa privati­
va do governador a organizac 
ção admjnistrativa e judiciá.­
ria. matéria tributária e orça­
mentária; serviços públicos e 
pessoal da administração dos 
territórios. (RV) 

Viagens 
Mais uma vez argüindo 

inconstitucionalidade. o go­
verno vetou totalmente, e o 
Plenário manteve o veto, ao 
Projeto de Lei n O 438/03, de 
autoria do deputado João Pau­
lo Kleinübing (PFL), que dis­
põe sobre viagens oficiais. A 
proposta pretendia proibir 
aos membros dos poderes Le­
gislativo. Executivo e Judici­
ário do Estado e dos municí­
pios catarinenses e também 
os servidores desses poderes, 
de aceitar passagens e hospe­
dagens para participação em 
eventos. a nâo ser nos easos 
de interes e do Poder que in­
tegrar e este patrocinar o ato 
ou custear a presença do 
agente público. (RMPP) 
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Pleitos calarinenses já estão em BrasHia 
o s pleitos, suges­

tões e críticas 
dos produtores 
rurais catarinen­

ses, da agricultura familiar à 
empresarial, levantados no 
ciclo de 10 Seminários regio­
nais de Política de Crédito 
Rural realizados pela Comis­
são de Agricultura, já estão 
no Ministério do Desenvolvi­
mento Agrário. "Os encami­
nhamentos foram feitos à me­
dida que os pleitos foram le­
vantados em cada seminário", 
assegurou o deputado Dionei 
Walter da Silva (PT), que pro­
pôs a realização dos encon­
tros. Os municípios de Jara­
guá do Sul e Canoinhas se­
diaram, nos dias 25 e 26-, os 
últimos seminários do ciclo 
iniciado em abril, e realizado 
pela Comissão de Agricultu­
ra, para discutir políticas de 
crédito rural nos âmbitos fe­
deral e estadual. 

Iniciado em 28 de abril, 
por São Miguel do Oeste e 
Chapecó, o ciclo reuniu reu­
niram agricultores, sindicatos 
rurais, instituições financei­
ras (Banco do Brasil e BESC), 
cooperativas de crédito rural, 
lideranças políticaS", prefei­
tos, vice-prefeitos, secretári­
os e gerentes regionais e re­
presentantes do Programa 
Nacional de Agricultura Fa­
miliar. Os encontros passa­
ram ainda por Concórdia, 
Fraiburgo, Lages, Rio do Sul, 
Criciúma, Canoinhas, Jaraguá 
do Sul e Santo Amaro, este 
último no dia 10' de julho, en­
cerrando o ciclo. 

As principais reivindi­
cações giraram em torno de 
um aumento dos recursos 
para financiamento ao pe­
queno produtor e à agricul­
tura familiar, desburocratiza­
ção dos procedimentos nas 
instituições financeiros re­
dução de juros e criação de 
outras linhas de crédito para 
a denominada agricultura 
empresarial, recursos para 
efetivar propostas que agre­
guem valor ao produtor e re­
visões, ou mais exatamente, 
regulamentação da legislação 
ambiental em termos muni­
cipais e estaduais, no que 
tange essencialmente à pro­
dução de arroz e ao manejo 
sustentável em áreas de pre­
servação. 

Jaraguá 
O seminário de Jaraguá do Sul 

foi realizado na Câmara de Vereado­
res, coordenado pelo deputado Dio­
nei Walter da Silva (PT). membro da 
Comissão de Agricultura e Política de 
Crédito Rural, presidida pelo depu­
tado Mauro Mariani (PMDB). Os agri­
cultores foram representados por vá­
rias lideranças de municípios de toda 
a região, assim como técnicos da Epa­
gri que também contribuíram respon­
dendo a dúvidas dos participantes 

Apesar de Jaraguá do Sul não ser 
um município agrícola, vem se des­
tacando em algumas culturas, como 
na plantação de palmeira real. Entre­
tanto, segundo os produtores, há di­
ficuldades para a liberação de crédi­
to rural e do Pronaf, pois este inves­
timento é de longo prazo. "Temos 
uma boa estrutura e técnicos especi­
alizados, além de agricultores empre­
endedores, e por isso precisamos jun­
tar esforços e investir em pesquisas 
de novos plantios, como a própria pal­
meira real, ou a floricultura", argu­
mentou o gerente regional da Epagri 
de Joinville, Onério Antônio Zabott. 

Concordando com Zabott, o pre­
sidente da Cooperativa Agrícola de 
Jaraguá do Sul, Nilson da Silva, en-

Canoinhas 
O auditório da Câmara Municipal 

de Canoinhas lotou com a presença de 
pequenos e médios agricultores da região. 
O evento foi presidido pelo diretor de 
apoio operacional da Cidasc: Magno Vi­
nícios de Andrade, e contou com a parti-

(f01O Eduardo Gudes Ih Oliveira) 

Agricultores de Joraguá estão investindo em culturas diferentes e querem menos burocracia 

fatizou a importância da parceria 
com a Epagri para obtenção dos fi­
nanciamentos. O Banco do Brasil, 
instituição f~nanceira que mais cen­
traliza os recursos federais para a 
agricultura, foi novamente Criticado 
pela burocracia. "Temos alguns pro­
blemas isolados, mas, no geral, a 

cipação do secretário municipal daAgri­
cultura de Canoinhas, Dodani Macha­
do, o presidente da Câmara de Verea­
dores, Edmilson Werka, o secretário do 
Desenvolvimemto Regional, José João 
Klemplous, e o secretário executivo do 

(f 010 Eduardo Cuelhs Ih Oliveira) 

região de Jaraguá do Sul é uma das 
que mais recebe recursos do Pronaf. 
E vamos ampliar ainda mais com a li­
beração dos R$ 7 bilhões que o gover­
no federal está enviando para Santa 
Catarina nos próximos dias", contra­
pôs o gerente regional do BB, Valcírio 
Rocha Uliano. (TK) 

Programa Nacional de Agricultura Famili­
ar, Luiz Hessman. 

A burocracia para a liberação do cré­
dito rural foi o principal ponto do debate. 
Segundo Machado, muitos agricultores 
não conseguem liberar o crédito que já 
deveria ser deles por direito. 

O gerente regional da Epagri, José 
Alfredo Fonseca, assinalou que o sistema 
atual não atende às necessidades dos agri­
cultores. "Perdemos meses ajudando-os a 
montar seus projetos para, junto ao Ban­
co do Brasil, liberar o crédito rural, e mui­
tos não conseguem. Poderíamos estar de­
senvolvendo outros projetos com eles e 
não fazer esse trabalhd burocrático que, 
muitas vezes, não dá em nada", explicou. 

o município de Canoinhasm, onde se concentram pequenos e médúJs agricultores 

O gerente do Banco do Brasil de Ca­
noinhas, Manoel Moratelli, argumentou 
que quem faz as regras não é a instituição. 
"Sugiro que os agricultores cobrem mu­
danças através dos políticos. Temos ape­
nas 1.910 famílias que conseguiram o em­
préstimo, e poderia ser mais se não fosse 
a burocracia", resumiu. Segundo o presi­
dente da Federação da Agricultura de Santa 
Catarina, João Francisco Matos, é preciso 
criar mais mecanismos de financiamento 
ou negociação de produção. (TK) 
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